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R E L A T Ó R I O
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Trata-se de embargos de declaração opostos às fls. 252 e ss pelo INSS, em face do julgado desta CRP de fls. 247/249, visando sanar omissão e contradição, alegando que não haveria nos autos comprovação do labor especial, pois não se poderia tomar em conta a exposição genérica a agentes nocivos descrita em face da exposição ao calor (quanto aos períodos de20.1.83 a 1.4.86 e de 1.6.87 a 1.8.88), e nem teria sido comprovada a exposição a alta tensão elétrica (quanto ao período de 3.10.88. a 31.7.08), além de ter havido EPI eficaz em relação ao período de 3.10.88 a 31.7.08. Diz ainda que não foi apreciada adequadamente a questão relativa aos juros de mora e à correção monetária, considerando a necessidade de aplicação do artigo 1o, F, da Lei 9.494, com a redação da Lei 11.960, devendo-se consignar ainda que os embargos de declaração no RE 870.947 tiveram efeito suspensivo atribuído pelo relator, até que ocorra a modulação de efeitos do acórdão embargado. Prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494, 2o, 44, 194, par. Único, 203, V e 195, par. 5o, da CF88 (para fim de interposição de recurso às instâncias superiores).
É o relatório.

V O T O

O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

No caso concreto, a parte embargante alegou que não haveria nos autos comprovação do labor especial, pois não se poderia tomar em conta a exposição genérica a agentes nocivos descrita em face da exposição ao calor (quanto aos períodos de20.1.83 a 1.4.86 e de 1.6.87 a 1.8.88), e nem teria sido comprovada a exposição a alta tensão elétrica (quanto ao período de 3.10.88. a 31.7.08), além de ter havido EPI eficaz em relação ao período de 3.10.88 a 31.7.08. Diz ainda que não foi apreciada adequadamente a questão relativa aos juros de mora e à correção monetária, considerando a necessidade de aplicação do artigo 1o, F, da Lei 9.494, com a redação da Lei 11.960, devendo-se consignar ainda que os embargos de declaração no RE 870.947 tiveram efeito suspensivo atribuído pelo relator, até que ocorra a modulação de efeitos do acórdão embargado. Prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494, e 2o, 44, 194, par. Único, 203, V e 195, par. 5o, da CF88 (para fim de interposição de recurso às instâncias superiores).

Ocorre que a situação trazida pelo embargante já foi percucientemente tratada no voto embargado, sendo a especialidade relacionada à exposição à alta tensão (vide fl. 97). Sobre o EPI eficaz, a matéria também foi tratada, registrando-se no acórdão que: “O tema do uso de equipamentos de proteção individual ao trabalhador já foi definitivamente enfrentado no âmbito do STF, que concluiu, em repercussão geral, que “na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.” (ARE 664335, LUIZ FUX, STF.). E, como primeira tese no julgamento referido, o STF afirmou que o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, apenas se comprovadamente demonstrado que o Equipamento de Proteção Individual (EPI) é realmente capaz de neutralizar por inteiro qualquer nocividade, não haveria respaldo constitucional à aposentadoria especial, dúvida entretanto não cabalmente eliminada nem discutida nos autos.”. Pode-se até discordar a respeito do entendimento ora adotado, mas não se pode rediscutir a causa apenas diante da discordância manifestada.

Quanto aos juros de mora e correção monetária, o embargante (que prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494 para fim de interposição de recurso às instâncias superiores), do mesmo modo, manifesta também descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que a questão relacionada ao modo de incidência de juros de mora e de correção monetária já foi também decidida como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. Consoante indicado acima, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.
Rejeito, assim, os embargos de declaração.

É como voto. 
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